
— em primeiro lugar, violação do artigo 47.o, n.o 1, do Regulamento (CE) n.o 1907/2006 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de dezembro de 2006, relativo ao registo, avaliação, autorização e restrição dos produtos químicos 
(REACH), que cria a Agência Europeia dos Produtos Químicos, que altera a Diretiva 1999/45/CE e revoga o 
Regulamento (CEE) n.o 793/93 do Conselho e o Regulamento (CE) n.o 1488/94 da Comissão, bem como a Diretiva 
76/769/CEE do Conselho e as Diretivas 91/155/CEE, 93/67/CEE, 93/105/CE e 2000/21/CE da Comissão (JO 2006, 
L 396, p. 1);

— em segundo lugar, o incumprimento da obrigação para os produtores e os importadores de produtos químicos de 
fornecer todas as informações pertinentes e disponíveis sobre os perigos associados às substâncias, que constitui um 
dos eixos centrais do sistema de proteção estabelecido por este regulamento;

— em terceiro lugar, o exercício de um nível de fiscalização inadequada das três decisões da ECHA relativas à avaliação 
das substâncias em causa.

2. Segundo fundamento, relativo ao facto de a recorrente considerar que a Câmara de Recurso cometeu um erro de direito 
ao basear-se, na decisão impugnada, numa interpretação errónea da jurisprudência do Tribunal Geral da União Europeia, 
segundo a qual, para demonstrar que um pedido de informações suplementares sobre uma substância é necessário, a 
ECHA deve nomeadamente demonstrar que existe uma possibilidade realista de que as informações pedidas permitam 
adotar medidas de gestão de risco melhoradas.
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Partes

Recorrente: BSH Hausgeräte GmbH (Munique, Alemanha) (representante: S. Biagosch, advogado)

Recorrido: Instituto da Propriedade Intelectual da União Europeia (EUIPO)

Dados relativos à tramitação no EUIPO

Marca controvertida: Pedido de marca figurativa da União Europeia Home Connect — Pedido de registo n.o 18 077 851

Decisão impugnada: Decisão da Quinta Câmara de Recurso do EUIPO de 10 de janeiro de 2020 no processo R 1751/2019-5

Pedidos

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne:

— anular a decisão impugnada;

— condenar o EUIPO nas despesas.

Fundamentos invocados

— Violação do artigo 7.o, n.o 1, alínea c), do Regulamento (UE) 2017/1001 do Parlamento Europeu e do Conselho;

— Violação do artigo 7.o, n.o 1, alínea b), do Regulamento (UE) 2017/1001 do Parlamento Europeu e do Conselho.
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